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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0005122-65.2010.815.2001
Relator :  Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir a 

Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Embargante :  BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado :  Wilson Sales Belchior
Embargado :  José Everaldo Dantas  
Advogado :  Edgar Smith Neto

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ 
ENFRENTADA  NO  ACÓRDÃO.  MEIO  ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO. LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO. 
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração, ao fundamento de omissão, não 
se  prestam  para  modificação  do  mérito  recursal, 
demonstrando  o  embargante,  na  verdade,  simples 
inconformismo com o resultado do julgado.

A atribuição de efeito infringente aos embargos declaratórios 
só  tem  cabimento  em  hipóteses  excepcionais,  quando  o 
decisum tenha incidido em manifesto erro de fato ou material 
que, corrigido, importe em modificação do julgado. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os  embargos 
declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Embargos de Declaração opostos por  BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A contra acórdão desta eg.  Câmara Cível 
(fls. 201/207) que negou provimento ao agravo interno (de fls. 182/189) interposto 
contra decisão monocrática (fls. 175/180) da lavra do Exmo. Juiz convocado Dr. 
Ricardo Vital  de Almeida,  que negou seguimento ao  recurso  apelatório  de  fls. 
118/124.

Alega  o  insurgente  que  o  acórdão  foi  omisso  quanto  à 
jurisprudência  da  Corte  Superior  (no  sentido  de  “aplicação  dos  princípios  da  
sucumbência e  causalidade  em ações  cautelares  de  exibição de  documentos,  para haver  
condenação ao pagamento de honorários advocatícios deve estar caracterizada nos autos a  
resistência à exibição dos documentos pleiteados”), deixando de observá-la.

Pede para que os aclaratórios sejam admitidos para fins de 
prequestionamento.

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração para, 
sanando os supostos vícios, conferir-lhes efeitos infringentes de modo a afastar “a  
condenação do embargante ao pagamento dos honorários advocatícios.”.

É o relatório.

V O T O

Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  –  Juiz 
convocado/Relator.
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Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar 
quaisquer vícios existentes no acórdão,  mas simplesmente rediscutir  matéria já 
julgada, o que é inadmissível nesta via.

Em que pesem os argumentos do embargante, observa-se da 
leitura da decisão atacada que esta analisou de forma clara e objetiva os pontos 
supracitados, senão vejamos trechos do acórdão atacado:

[…]

Na tentativa de reformar o decisum vergastado, a parte apelante alega que 

não  há  comprovação  da  sua  recusa  em  fornecer  a  documentação 

requerida, vez que  procedeu a juntada do pacto em questão “no prazo  

determinado, como se observa das fls. 35/37 dos autos”. Todavia, essa arguição 

não  merece  guarida,  pois  o  promovente  afirma  que  houve  uma 

solicitação  prévia  na  seara  administrativa,  não  tendo  a  instituição 

financeira  demonstrado  a  entrega  do  ajuste  administrativamente, 

configurada pois, in casu, a pretensão resistida.

Restando  demonstrado  que  o  documento  pleiteado  é  de  conteúdo 

comum às partes, e que inexiste óbice à sua exibição, deve-se aplicar o 

comando  do  art.  355,  CPC,  para  que  seja  exibida  a  documentação 

requerida.

Nesse sentido, vejamos o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  EM 

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.  Nas  ações  de  exibição  de  documento,  a  instituição  financeira  é 

condenada em honorários advocatícios quando houver resistência em 
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fornecer  os  documentos  pleiteados,  aplicando-se  os  princípios  da 

sucumbência e da causalidade.

2. O Tribunal de origem consignou que não houve pretensão resistida, 

diante da falta de pedido administrativo e da apresentação espontânea 

dos  documentos  solicitados.  Alterar  essa  conclusão  demandaria  o 

reexame da prova dos autos, inviável em recurso especial ante o óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  613.270/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO 

CARLOS  FERREIRA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  12/05/2015,  DJe 

19/05/2015)

Vejamos a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 

DOCUMENTO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 

PRELIMINAR.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO. 

EXIGÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 

DESNECESSIDADE. AFIRMAÇÃO DE NEGATIVA EM FORNECER O 

CONTRATO.  SUFICIÊNCIA.  TEORIA DA  ASSERÇÃO.  PRETENSÃO 

RESISTIDA  E  INTERESSE  DE  AGIR  CARACTERIZADOS. 

DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES. DEVER DE APRESENTAÇÃO EM 

JUÍZO.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM 

OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA 

PROPOR-CIONALIDADE. REDUÇÃO INDEVIDA. DESPROVIMENTO 

DO RECURSO. O interesse de agir independe da comprovação, com a 

exordial,  de  prévio  requerimento  administrativo  para  exibição  de 

documento, devendo ser analisado à luz do que foi alegado pela parte 

autora, segundo a teoria da asserção.  Considerando que o promovente 

afirmou que a instituição financeira  negou-se  a  exibir  o contrato  de 

empréstimo,  restou  caracterizada  a  pretensão  resistida  e,  por 

consequência, o interesse de agir. Tratando-se de instrumento comum a 

ambas as partes, não poderia haver recusa em sua exibição, haja vista a 
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regra esculpida no art.  844,  inciso II,  do código de processo  civil.  São 

devidos os honorários advocatícios quando a parte autora demonstra nos 

autos que a instituição financeira se negou a entregar o documento que se 

pretende exibir, notadamente pela ausência de apresentação espontânea 

durante o trâmite processual. Se a fixação dos honorários advocatícios se 

deu em valor condizente com o que determina o art.  20, § 3º e 4º,  do 

código  de  processo  civil,  insubsistente  o  pleito  de  redução  da  verba. 

(TJPB;  APL  0031712-74.2013.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada 

Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 19/05/2015; Pág. 

14)

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 

DOCUMENTOS.  EXISTÊNCIA  DE  PEDIDO  ADMINISTRATIVO  E 

PROVA  DA  RECUSA  DO  BANCO  DEMANDADO.  VÍNCULO 

CONTRATUAL. FATO INCONTROVERSO NOS AUTOS. CONTRATO 

COMUM  ÀS  PARTES.  APRESENTAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DA 

INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO. DESPRO- 

VIMENTO  DO  REGIMENTAL.  A JURISPRUDÊNCIA DO  SUPERIOR 

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  É  ASSENTE  NO  SENTIDO  DE  QUE  A 

PROPOSITURA DE CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DOCUMENTAL, EM SE 

TRATANDO DE DOCUMENTOS COMUNS ÀS PARTES,  É  CABÍVEL 

COMO  MEDIDA  PREPARATÓRIA  A  FIM  DE  INSTRUIR  A  AÇÃO 

PRINCIPAL,  BASTANDO  A  DEMONSTRAÇÃO  DE  RELAÇÃO 

JURÍDICA ENTRE AS PARTES. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA.  SÚMU-  LA  Nº  182/STJ.  INTERESSE  DE  AGIR. 

EXAURIMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE. 

PRETENSÃO  RESISTIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 

CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 1. O agravo regimental não 

atacou todos os fundamentos da decisão agravada, o que atrai a aplicação 

do óbice previsto na Súmula nº 182/stj. 2. A jurisprudência deste Superior 

Tribunal assentou entendimento no sentido de que o prévio requerimento 
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administrativo não é requisito necessário para a configuração de interesse 

de agir em ação cautelar de exibição de documento. 3. A jurisprudência 

desta  corte  tem  decidido  que,  em  ações  cautelares  de  exibição  de 

documentos, em razão dos princípios da sucumbência e da causalidade, 

haverá  a  condenação  a  honorários  advocatícios  quando  estiver 

caracterizada,  como  no  presente  caso,  a  resistência  à  exibição  dos 

documentos pleiteados  (agrg no AG 1422970/sc, Rel. Ministro benedito 

Gonçalves,  primeira  turma,  julgado  em  02/10/2012,  dje  08/10/2012).  4. 

Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (stj;  agrgaresp  405.098; 

proc.  2013/0334564-4;  RJ;  primeira  turma;  Rel.  Min.  Sérgio  kukina;  dje 

17/12/2013).  (TJPB;  AgRg  0021095-55.2013.815.2001;  Primeira  Câmara 

Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 07/07/2015; Pág. 

11)

Em  sendo  assim,  tendo  o  Juízo  primevo   decidido  a  causa  em 

consonância  com  a  legislação  e  a  jurisprudência  aplicáveis  ao  caso 

concreto, impõe-se a manutenção  da sentença vergastada.

[...]

Logo, infere-se que o embargante pretende rediscutir matéria 
amplamente  analisada  quando  da  negativa  de  seguimento  da  apelação  e 
desprovimento  do  respectivo  agravo  interno,  não  sendo  este  o  meio  recursal 
cabível.

Ademais, “o juiz não está obrigado a responder todas as alegações  
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se  
obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos  
os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 
17a ao art. 535).

Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,  devem  estar 
presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração, razão 
pela qual merecem ser rejeitados. Vejamos: 
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO, 

OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 

DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROTELATÓRIO. 

REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração 

consubstanciam recurso de integração, não se prestando para reexame da 

matéria. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, 

não  são  cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham 

finalidade  específica  de  prequestionamento.  Constatado  que  a 

insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de 

integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi 

desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios. O reexame de matéria 

já decidida com a simples intenção de propiciar efeitos infringentes ao 

decisum  impugnado  é  incompatível  com  a  função  integrativa  dos 

aclaratórios.  (TJPB;  EDcl  2012965-94.2014.815.0000;  Quarta  Câmara 

Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 13/07/2015; Pág. 

12).

Com  essas  considerações,  REJEITO os  Embargos  de 
Declaração e INADMITO-OS para fins de prequestionamento.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  01  de 
março de 2016, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Alves da 
Silva.  Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03/03/2016.

Marcos William de Oliveira

                       J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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